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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL N. 0047511-21.2013.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM <<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	MEIRE THOMAINO

	ADVOGADO
	:
	MG00116775 - BRUNO DIAS CANDIDO

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA

	APELADO
	:
	WELLINGTON DE ASSIS GONZAGA

	APELADO
	:
	WALTER DE ALVARENGA LAGE

	ADVOGADO
	:
	MG00158958 - IARA PRISCILA BOAVENTURA ALVES

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	LUDMILA JUNQUEIRA DUARTE OLIVEIRA


E M E N T A

PENAL. PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO OCORRENTE. 

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 619 do CPP, são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, ambiguidade, obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, e, ainda, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material. 

2. No caso, o acórdão não possui qualquer desses vícios, na medida em que, em contraponto às insurgências dos embargantes, constou expressamente do voto condutor do acórdão toda a fundamentação utilizada para afastar as teses da defesa expostas quando da interposição das razões de apelação e repisadas em embargos de declaração. Ademais, vale ressaltar que o julgador não está obrigado a enfrentar, expressamente, todas as teses suscitadas, mas tão somente aquelas capazes de infirmar sua conclusão.
3. O desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

4. Embargos de declaração rejeitados.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 21 de março de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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